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APRESENTAÇÃO


			Este livro reflete um processo de amadurecimento a partir dos achados de pesquisa que, mesmo após seu encerramento formal, continuou a suscitar aprofundamento e ampliação. Representa a busca permanente pela revisão, por novos confrontos, cotejamentos e até mudanças na perspectiva. Não se trata apenas de revisão, mas do aguçamento do sentido crítico necessário à busca pelo conhecimento comprometido com perspectivas de transformações sociais que produzam movimentos crescentes de erradicação das desigualdades. Assim, é um registro de processos sucessivos de tensionamento, ampliação, negação e novas sínteses possíveis, tendo como motivação permanente a busca por compreender os fundamentos balizadores da pesquisa sobre políticas educacionais no Brasil.


			Armando C. Arosa


			 


			 


			





PREFÁCIO


			Porque estudar a produção sobre políticas educacionais


			Este livro tem como foco as pesquisas que se voltam para o estudo das políticas educacionais. Pesquisa e Política, dois contextos que se mesclam e se opõem, entrecruzam-se e se distinguem. Para muitos, a pesquisa é vista como produto de racionalidades que demandam certa distância das paixões do momento. No que tange à política, alguns dicionários a definem como arte de negociar, tendo em vista o próprio interesse ou o interesse público, quando se trata de representantes eleitos ou governantes. Como todos sabemos, desenvolver pesquisa no Brasil significa se submeter a certos condicionantes provenientes das políticas para o desenvolvimento científico, o que se traduz em estímulos (ou não) à produção de pesquisas. Embora nem todos reconheçam, entre os objetivos mais nobres das pesquisas educacionais está o de subsidiar os formuladores e os executores das políticas para esse setor, visando garantir maior precisão na hora de definir os objetivos e os meios para alcançá-los, garantindo, assim, melhores resultados.


			Bom, o que importa reter dessa conversa introdutória é que a pesquisa sobre políticas educacionais no Brasil é, ela própria, resultado de muitas políticas, tais como: as políticas de governo para a ciência e a tecnologia; as políticas da comunidade acadêmica que podem priorizar ou não o desenvolvimento de pesquisas no âmbito do tripé ensino/pesquisa/extensão que orienta ao trabalho nas universidades; as políticas de indução, regulação e validação da produção de conhecimentos provenientes das agências de financiamento; e, por fim, as políticas dirigidas ao setor educacional pelos governos atuantes nas diferentes escalas da administração governamental: federal, estadual ou municipal.


			O conjunto de textos aqui reunidos leva-nos a refletir a respeito das imbricações que permeiam as pesquisas sobre política educacional em nosso país. Para tanto, Armando elegeu alguns critérios de análise que podem melhor orientar a reflexão que ele nos propõe em diversos dos capítulos deste livro. Mas antes de falar sobre eles, vale lembrar que o autor, além de ter se tornado pesquisador, também teve uma experiência prévia como gestor de sistemas públicos de ensino, ou seja, experimentou a execução de políticas para a educação, tendo exercido o cargo de secretário de educação do município de Nilópolis (1998 a 2000) e de subsecretário de educação em Niterói (2005 a 2008), no Rio de Janeiro.


			De certa forma, é importante ressaltar: essa experiência pregressa lhe abre um campo de visão que percebe bem de perto os meandros que, muitas vezes, tornam tortuosos os caminhos definidos desde a formulação até a implantação e efetivação de projetos pedagógicos e programas educativos. Porém, se o leitor pode achar que essas experiências práticas não seriam suficientes para se avaliar com propriedade as relações entre pesquisas e políticas educacionais, é bom que saiba que cada texto que aqui se apresenta é fruto das pesquisas realizadas pelo autor ao longo de seu doutoramento no PPGE-UFRJ (o qual eu tive o privilégio de acompanhar), bem como de estudos posteriores. 


			A pesquisa desenvolvida pelo autor desde o doutoramento, se debruçou sobre os trabalhos apresentados no GT-5 da Associação Nacional de Pós-Graduação em Educação, ANPEd. Tanto a Associação, como o Grupo de Trabalho (GT) que lhe deu origem – e que, não por acaso, foi o GT de Políticas Educacionais – são os frutos bem-sucedidos da articulação política dos pesquisadores que se dedicam a viabilizar a produção de conhecimentos sobre a educação nacional (e internacional) em suas múltiplas dimensões, inclusive na dimensão política. Desse modo, conhecer a história dessa Associação é crucial para melhor entendermos a pesquisa e a produção de conhecimentos sobre educação. Em alguns capítulos, nós vamos encontrar um corte sobre a produção de pesquisas abalizadas pelo GT05, destacando-se a análise daquelas que foram aprovadas pelo GT05 e apresentadas nas Reuniões Nacionais da ANPEd, no período compreendido entre os anos de 2000 até 2009. Porém os artigos que são apresentados ao final do livro, são exatamente o resultado do alargamento do corte temporal, dos temas e abordagens que já haviam sido levantados na tese, mas que ainda poderiam ser estendidos ou aprofundados e que o autor resolveu contemplar na oportunidade de publicação do presente livro.


			Nessa perspectiva, o sumário indica um capítulo de abertura, no qual Armando Arosa vem balizando o debate sobre pesquisa e políticas educacionais. Embora o autor já inicie o capítulo fazendo a ressalva de que o objetivo central não é fazer um histórico do desenvolvimento da produção de conhecimentos sobre a política educacional, essa questão é contemplada no capítulo que faz menção aos momentos fortes do processo de institucionalização da pesquisa educacional no Brasil desde os anos 1930 – quando temos a criação de um aparato institucional próprio da educação com a criação do Ministério da Educação e Saúde e, em seguida, do Instituto de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep) – até a criação da ANPEd. 


			Os quatro capítulos que se seguem, abordam as temáticas privilegiadas pelos estudos validados pelo GT-5 da ANPEd, no período recortado, destacando as relações entre o público e o privado em educação; gestão e participação nas escolas; descentralização e municipalização do ensino, não necessariamente nessa ordem, mas sistematicamente inquirindo os seus modos de abordagem e a própria concepção de Estado que predomina nesse universo empírico. O último capítulo se apresenta como uma síntese do que foi tratado até então, atualizando algumas questões e consolidando outras. Dentre as muitas observações que podemos reter a respeito das análises dessa produção – proveniente das Universidades – eu ressalto aquela que chama a nossa atenção para uma tendência que, simultaneamente, expressa uma expansão quantitativa e, por outro lado, também evidencia certo enfraquecimento do poder de influência dessa produção sobre os formuladores de políticas, cedendo lugar à hegemonia de organizações da sociedade civil, estruturadas em institutos, fundações e/ou organizações não governamentais (ONGs). Sem dúvida, esse processo vem se aprofundando nos dias atuais e passa a requerer maior atenção dos pesquisadores e de todos os envolvidos com a educação pública.


			Por certo, analisar o lugar de produção do conhecimento sobre políticas educacionais, observando os seus alvos e potenciais interlocutores é importante para que nós, pesquisadores comprometidos com a educação pública, gratuita e igual para todos, possamos refletir sobre o nosso próprio espaço de atuação, bem como para que possamos melhor conhecer a constituição do campo de pesquisas que nos é próprio, identificando seu alcance e abrangência, bem como os seus limites e possibilidades. São essas, condições fundamentais para uma escrita crítica e segura, assim como para uma atuação política comprometida e competente. Concordar ou discordar das posições do autor é igualmente importante como forma de potencializar os esforços de pesquisa que embasam a escrita de cada capítulo deste livro, já que é por meio da comparação de dados, conhecimentos e ideias que o conhecimento avança. Que esta leitura contribua para afinarmos o nosso olhar crítico e compreensivo sobre os problemas, os encaminhamentos e os efeitos das políticas educacionais sobre a pesquisa e desta sobre as políticas.


			Boa leitura!


			Professora Doutora Libânia Xavier


			Departamento de Administração Educacional da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro/UFRJ
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1


			PARA ABRIR O DEBATE


			1.1 CONTEXTOS E RELAÇÕES NO ÂMBITO DA PESQUISA E DAS POLÍTICAS EM EDUCAÇÃO


			O objetivo do presente trabalho é refletir sobre parte da pesquisa educacional no Brasil, buscando analisar o papel do Estado na construção de políticas educacionais e na produção de conhecimento sobre o tema, a partir da década de 1930, compreendendo que há um contexto mais amplo que constrói as condições para a institucionalização da pesquisa acadêmico-científica como um traço que expressa uma determinada concepção de sociedade e de Estado que se vai consolidando no curso da história. Sem a pretensão de esgotar o tema, restitui-se aqui parte desse movimento, compreendendo seu caráter não linear e buscando refletir sobre as relações entre produção de conhecimento e implantação de políticas em educação.


			Vale a ressalva de que não se trata de realizar uma análise histórica do processo, mas construir reflexões que pretendem fazer emergir traços políticos que caracterizam a produção de conhecimento sobre políticas educacionais e seus pontos de contato e afastamento com os principais agentes formuladores e implementadores das políticas públicas, principalmente na sua relação com o Estado.


			 


			1.1.1 Pesquisa e Política educacional


			A década de 1930 se inicia, trazendo à tona fatos associados à instabilidade no poder exercido por frações das oligarquias que dirigiam o país: da crescente mobilização das classes trabalhadoras, ocorridas desde as décadas anteriores até a atuação de diversas correntes políticas que afetavam a estabilidade das alianças entre os grupos oriundos dos estados de São Paulo e Minas Gerais, que se alternavam no comando da política nacional (GREMAUD et al., 1997). O Estado Novo passa a representar uma novidade em termos de administração pública, sobretudo, por corresponder à ideologia de modernização que circulava naquele período. Essa concepção de modernização (compreendida aqui como uma expressão ideológica de um modelo de Estado capitalista) se materializa, dentre outros aspectos, no âmbito da administração pública por meio de diversos expedientes (D’ARAUJO, 2000).


			Outro traço importante a ser destacado nesse contexto é que “o Estado Novo enalteceu a técnica em contraposição à política, esta veiculada como o lado sujo dos ‘interesses privados’” (D’ARAÚJO, 2000, p. 31). É a adoção da racionalidade técnica como fundamento para a administração pública, incorporada como uma estratégia ideológica para neutralizar as oligarquias que desde a década anterior dominavam o Estado e que eram apontadas por utilizar critérios políticos de natureza clientelista para distribuir os cargos da máquina governamental. O conhecimento técnico-administrativo seria, nessa perspectiva, uma forma de elevar a patamares superiores uma nova forma de gerir os negócios do Estado. Esse discurso, todavia, não impediu que vários cargos continuassem a servir de instrumentos ao clientelismo, que continuou a vigorar naquele momento. De todo modo, alguns institutos, conselhos, comissões, coordenações foram criados no sentido de dar corpo a um Estado que fosse forte e que correspondesse ao projeto ideológico de modernização do país. Desse modo, passam a funcionar, dentre tantos outros organismos estatais: o Conselho Nacional do Petróleo (1938), o Conselho de Água de e Energia (1939), a Comissão Executiva do Plano de Siderurgia Nacional (1940), a Comissão de Combustíveis e Lubrificantes (1941), o Conselho Federal de Comércio Exterior (1940) (D’ARAÚJO, 2000, p. 32). Muitas dessas organizações convertem-se em canais de participação dos setores produtivos que passavam a permear e influenciar o aparelho de Estado, que ganha forte traço centralizador. Desse modo, ganha força também o caráter formulador do Estado brasileiro, que vai consolidando sua autonomia em relação à sociedade e, de modo crescente, revestindo-se de um caráter acentuadamente autoritário. Nessa ambiência política, vão se consolidar as primeiras iniciativas de institucionalização da pesquisa educacional no país.


			Ao se tratar da pesquisa educacional no Brasil, a primeira referência que se faz quanto ao seu marco inicial é a criação do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais – Inep (GOUVEIA, 1971; GATTI, 2007; ANDRÉ, 2006; CAMPOS e FÁVERO, 1994). O Inep foi criado em 1937, iniciando seus trabalhos de fato a partir da publicação do Decreto-Lei n.º 580, em 1938. Suas principais incumbências são, naquele momento: organizar a documentação referente à história e às técnicas pedagógicas; estabelecer intercâmbio com instituições nacionais e internacionais; promover inquéritos e pesquisas; prestar assistência técnica aos estados, municípios e à iniciativa privada na oferta de serviços educacionais, oferecendo esclarecimentos e soluções sobre problemas pedagógicos; além da divulgação de seus trabalhos (BRASIL, 2015). Toma-se esse momento como primordial, em função de que as pesquisas antes realizadas se apresentam de modo disperso e representavam iniciativas individuais, consubstanciando-se “estudos isolados ou uma produção de professores das Escolas Normais de alto nível” (ANDRÉ, 2006, p. 12).


			Adotando esse marco inicial, Aparecida Joly Gouveia (1971) considera que há três momentos distintos que vão caracterizar o percurso da pesquisa educacional no Brasil, localizando-os entre os anos de 1938-1955, de 1956-1964 e de 1965 a 1970. Em um primeiro momento1, a partir de sua instalação em 1938, o Inep toma para si a tarefa de realizar investigações sobre as questões relativas ao ensino ministrado no país, objetivando dar subsídios aos órgãos públicos no sentido da tomada de decisões para as soluções dos problemas que, na visão do grupo de poder que exercia o comando das ações políticas naquele momento, acometiam o sistema educacional brasileiro. Vale lembrar, igualmente, como nos apresenta Alceo Ferraro (2005, p. 50), que a própria criação do IBGE 


			[...] deve ser encarada como mais um fator de fundamental importância no que se poderia definir como a criação das condições básicas para a emergência, mesmo que tímida ainda, da pesquisa em educação no Brasil.


			Saliente-se que o IBGE, nasce (1936) como uma entidade, 


			[...] destinada a promover e a fazer executar tecnicamente todas as estatísticas nacionais, mediante progressiva articulação e cooperação das três órbitas administrativas da organização política da República [...] (GONÇALVES, 1995, p. 37).


			Inscrevendo-se em um cenário que revela uma tendência discursiva, mas não necessariamente sustentada de fato como prioritária, de se conferir mais organicidade às informações acerca do país. Pode-se dizer, portanto, considerando seus aspectos mais gerais, sua temática e a sua finalidade explicitamente aplicativa, que a pesquisa educacional no Brasil surge de maneira a corresponder a uma demanda do Estado stricto sensu, fazendo com que independentemente do enfoque a ser assumido, naquele momento, se de caráter psicológico, sociológico, ou de outra ordem; a ênfase aos estudos sobre a política assume caráter de grande importância. A pesquisa educacional ganha certo grau de organicidade como análise de políticas públicas, ou ainda como pesquisa de base com finalidade aplicativa, mesmo que ainda não se possam considerar tais movimentos como pesquisa científica tal como se entende hoje, embora igualmente não haja unanimidade quanto às bases que fundamentem essa cientificidade requerida à pesquisa educacional.


			Esse quadro não se descola de um contexto internacional que se desenha a partir do meado da década de 1940. No período que se segue à Segunda Grande Guerra, experiências promovidas pelos governos europeus e estadunidense estimulam a realização de pesquisas voltadas para a formulação de políticas (MAINARDES et al., 2011). Essas pesquisas, de modo compatível com o contexto histórico que requeria o enfrentamento de novas questões de ordem social e econômica, intentando garantir as condições de manutenção da ordem político-econômica e social, perseguem o objetivo de produzir conhecimentos capazes de orientar, ou sustentar, as tomadas de decisões, a adoção de medidas que dessem conta da nova configuração social, econômica e política que se instauram naquele período. Vale dizer, igualmente, que o desenvolvimento da pesquisa sobre política pública (policies sciencies) toma impulso, inscrita no contexto do Estado de Bem-estar, localizando-se num lugar político que por um lado busca soluções para questões de ordem social, e, por outro, contribui para a manutenção do ordenamento econômico, equivalente às demandas de agentes do sistema econômico internacional.
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